
DECRETO N.º​​​​​​​​​​​​ 4.675

DE 05 DE OUTUBRO DE  2006.
Regulamenta A Lei N.º 2.394, de 26 de maio de 2006, QUE INSTITUI o ProgramA “EsCOLA TOTAL” NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,  

DECRETA:

Art. 1.º  O Programa “Escola Total” será constituído por vários projetos direcionados para o alcance dos objetivos expressos no artigo 1.º da Lei n.º 2.394, de 26 de maio de 2006, os quais são regulamentados nos termos dos anexos que fazem parte integrante deste decreto.

Art. 2.º  São objetivos gerais do Programa:

I – desenvolver a cultura da paz;

II – fortalecer o vínculo escola-sociedade, favorecendo parcerias na busca de, cada vez mais, constituir Santos em uma cidade educadora;

III – qualificar os recursos humanos envolvidos, acompanhando o desenvolvimento do Programa por meio de indicadores de avaliação.

Art. 3.º  O Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de uma Comissão a ser constituída pelo Secretário de Educação, que atuará junto ao seu Gabinete, e será responsável pelo planejamento, organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação dos diversos projetos que o compõem.

Art. 4.º  A Comissão de que trata o artigo anterior terá a seguinte composição:

I – Coordenador Municipal;

II – Supervisor do Programa;

III – Coordenadores específicos para cada projeto que compõe o Programa “Escola Total”. 

§ 1.º Compete ao Coordenador Municipal:

I –  articular as ações do Programa;

II – gerenciar a equipe que compõe a Coordenação Municipal;

III – articular e mediar parcerias e a eventual participação de outras Secretarias Municipais ou órgãos públicos, assim como da sociedade civil.

§ 2.º Compete ao Supervisor do Programa:

I – acompanhar o desenvolvimento do Programa;

II – planejar as ações de formação do pessoal envolvido no Programa;

III – visitar as Unidades e outros locais onde se realiza o Programa, para orientação e avaliação;

IV – mediar e articular as ações entre os participantes envolvidos no Programa e as equipes das Unidades Municipais de Educação pertinentes;

V – oferecer apoio técnico aos Coordenadores específicos que compõem o Programa, para desenvolvimento e avaliação dos Projetos;

VI – compor equipe de seleção e/ou desligamento dos integrantes do Programa.

§ 3.º Compete aos Coordenadores específicos para os Projetos:

I – coordenar as ações articuladas dos integrantes do Programa em consonância com os objetivos do mesmo;  

II – acompanhar e avaliar os Projetos, emitindo relatórios a partir dos dados levantados pelos integrantes;

III – buscar condições que garantam a realização das atividades dos diversos Projetos no que tange a recursos físicos, materiais e humanos junto aos setores competentes;

IV – oferecer apoio técnico aos integrantes dos Projetos e realizar ações de formação, assim como de avaliação das atividades desenvolvidas pelos integrantes;

V – compor equipe de seleção e/ou desligamento dos integrantes do Programa.

Art. 5.º  A Secretaria Municipal de Educação fica autorizada a emitir normas que regulamentem os Projetos, definam o perfil e as habilidades específicas necessárias para os interessados na adesão, estabeleçam critérios, períodos e prazos para inscrição e efetivação do processo de seleção dos mesmos.

Art. 6.º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 05 de outubro de 2006.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                                         Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 05 de outubro de 2006.

                                                                CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                                                    Chefe do Departamento

ANEXO I

PROJETO “NOSSA ESCOLA”
Art. 1.º  O Projeto “Nossa Escola” funcionará nas Unidades Municipais de Educação de Ensino Fundamental, que abrirão, sistematicamente, aos finais de semana, e disponibilizarão equipamentos escolares para a realização de ações sócio-educativas, com o propósito de atrair crianças, jovens e suas famílias para um espaço educativo voltado à prática da cidadania.

Art. 2.º Constituem-se em objetivos específicos do Projeto:

I – vincular as atividades dos finais de semana ao projeto pedagógico da escola, garantindo seu caráter educativo;

II – estimular a comunidade a apropriar-se, com responsabilidade, dos espaços escolares.

Art. 3.º  O Projeto será desenvolvido em parceria com a comunidade, voluntários e a sociedade civil, objetivando desenvolver a formação de valores e ampliar a cultura da paz.

Parágrafo único. O Projeto poderá ser desenvolvido em conjunto com a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo enquanto vigorar o Acordo de Cooperação celebrado entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação e o Município de Santos, seguindo as diretrizes do Programa Escola da Família – Desenvolvimento de uma Cultura da Paz – no Estado de São Paulo.

Art. 4.º As atividades integrantes do Projeto desenvolver-se-ão nas Unidades Municipais de Educação, durante os finais de semana, das 9h às 17h.

Parágrafo único. Poderão ocorrer atividades em outros dias e horários, a critério da Secretaria Municipal de Educação, que divulgará a eventual alteração em tempo hábil.

ANEXO II

PROJETO “JORNADA AMPLIADA DE ALUNOS”

Art. 1.º O Projeto “Jornada Ampliada de Alunos” oferecerá, no período contrário ao turno escolar regular dos alunos das Unidades Municipais de Educação, atividades esportivas, artísticas, culturais e de preparação para o trabalho, de forma sistemática e contínua, para que os alunos participantes protagonizem valores, com finalidade de melhorar sua auto-estima e  perspectiva de futuro, tendo como princípio a inclusão educacional e social.

Art. 2.º  São objetivos específicos do Projeto:

I – democratizar o acesso à cultura, à arte, ao esporte educativo e à preparação para o trabalho;

II – minimizar a exposição de crianças e jovens às situações de risco social, otimizando o seu tempo ocioso;

III – contribuir para a melhoria da auto-estima dos participantes valorizando o desenvolvimento de capacidades e saberes;

IV – favorecer o sentimento de pertencimento e de identidade dos participantes com o grupo e com a cidade.

Art. 3.º  Com a finalidade de ampliar o atendimento e quando não houver próprios e equipamentos públicos municipais disponíveis para tal fim, o  Projeto poderá se desenvolver em outros locais, frutos de parceria com a sociedade civil. 

Art. 4.º As atividades integrantes do Projeto desenvolver-se-ão de segunda a quinta-feira, das 7h30 às 11h30, e das 13h30 às 17h30.

Parágrafo único. Poderão ocorrer atividades em outros dias e horários, a critério da Secretaria Municipal de Educação, que divulgará a eventual alteração em tempo hábil.

ANEXO III

PROJETO “PARA VER A BANDA TOCAR”

Art. 1.º  O Projeto “Para Ver a Banda Tocar”, destinado aos alunos da Educação Básica da rede municipal de ensino, tem como finalidade a  implantação de bandas escolares em todas as Unidades Municipais de Educação, com o intuito de desenvolver a sensibilidade e o gosto pela atividade musical nas crianças e nos jovens, de forma sistemática e contínua.

Art. 2.º  São objetivos específicos do Projeto:

I – desenvolver o conhecimento da música;

II – contribuir para a melhoria da auto-estima dos participantes, valorizando o desenvolvimento de capacidades e saberes;

III – oferecer aos alunos a oportunidade de vivenciar experiências, fundamentadas na elaboração coletiva, que busquem um objetivo comum.

Art. 3.º  A Secretaria Municipal de Educação organizará, periodicamente, apresentações públicas das bandas escolares, com intuito educativo.

Art. 4.º As atividades integrantes do Projeto desenvolver-se-ão nas Unidades Municipais de Educação, de segunda-feira a sábado.

Parágrafo único. Poderão ocorrer atividades aos domingos, a critério da Secretaria Municipal de Educação, que divulgará a eventual alteração em tempo hábil.
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